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O preço do óleo 
diesel subiu 
2% nos postos 

brasileiros, já como resul-
tado do reajuste promovido 
pela Petrobras em suas refi-
narias nesta quarta-feira (29). 
Segundo a ANP (Agência 
Nacional do Petróleo, Gás e 
Biocombustíveis), o litro do 
combustível é vendido, em 
média, a R$ 4,801.

O aumento ocorre após a 
primeira semana de estabili-
dade depois que a Petrobras 
promoveu o último reajuste 
de preços, no início de julho. 
Em um mês, o preço do diesel 
nos postos brasileiros acumu-
la alta de 2,25%. No ano, o au-
mento nas bombas é de 32%.

O reajuste da Petrobras 
provocou reações no Con-

gresso e entre caminhoneiros, 
que decidiram apoiar a aber-
tura de CPI (Comissão Parla-
mentar de Inquérito) para in-
vestigar a alta dos preços dos 
combustíveis, protocolada na 
terça (28) pelo deputado Ne-
reu Crispim (PSL-RS).

Logo após o anúncio do 
reajuste, ainda na terça, o 
presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), voltou a ata-
car a Petrobras. “Junto com 
a valorização do barril de 
petróleo, a pressão no preço 
dos combustíveis é insusten-
tável”, afirmou.

Depois, o deputado citou 
o diretor de Comercializa-
ção e Logística da Petrobras, 
Cláudio Mastella, que, na se-
gunda (27), reconheceu que 
defasagem nos preços e disse 

que a empresa avaliava au-
mentos, embora o presidente 
da República, Jair Bolsonaro, 
tenha dito que discutia for-
mas de reduzir os preços.

“O diretor da Petrobras 
Cláudio Mastella diz que es-
tuda com ‘carinho’ um au-
mento de preços diante desse 
cenário. Tenho certeza que ele 
é bem pago para buscar outras 
soluções que não o simples 
repasse frequente”, criticou.

Aliados do presidente 
Jair Bolsonaro (sem partido) 
passaram a considerar o pre-
ço da gasolina e do diesel nas 
bombas um dos principais 
obstáculos para a campa-
nha de reeleição de 2022 e o 
tema assumiu o topo da lista 
de prioridades do Palácio do 
Planalto.          Nicola Pamplona/Folhapress
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O vice-presiden-
te da Repúbli-
ca, Hamilton 

Mourão, disse sexta (1º), em 
Dubai, que o Brasil precisa 
aproveitar a Expo 2020 para 
divulgar aos estrangeiros 
as oportunidades de negó-
cio que o uso sustentável do 
patrimônio natural brasilei-
ro podem proporcionar. A 
afirmação foi feita durante 
inauguração oficial do pa-
vilhão do país na exposição 
mundial que foi aberta hoje 
nos Emirados Árabes Unidos.

“A atração de investimen-
to e a geração de emprego e 
renda na Amazônia serão fun-
damentais para a conservação 
da floresta”, disse Mourão, 

destacando que, pelos próxi-
mos seis meses, o pavilhão 
será a principal vitrine do 
Brasil para apresentar seu po-
tencial ao mundo.

Segundo o vice-presiden-
te, a principal mensagem que 
o Brasil quer levar à Expo 
2020 se relaciona com a sus-
tentabilidade, que é justamen-
te o tema do distrito da Expo 
2020, onde fica o pavilhão do 
Brasil. “O Brasil é um país 
que produz energia limpa, 
que tem mais de 60% do seu 
território coberto por vege-
tação original, que tem um 
know-how em combustíveis 
limpos. Essa é a mensagem 
que queremos deixar muito 
clara, num momento em que 

todo mundo está voltado para 
essas questões.”

Buscando melhorar a 
imagem internacional do 
país, Mourão afirmou que o 
país só usa cerca de 8% de 
seu território para produção 
de alimentos e que, mesmo 
assim, consegue alimentar 
mais de 1 bilhão de pessoas 
em todo o mundo. “A gen-
te tem que intensificar esse 
discurso de forma clara e 
também deixar nosso com-
promisso com aquilo que são 
as nossas obrigações, nacio-
nalmente determinadas, para 
atingir os objetivos que o 
mundo tem hoje de amenizar 
o aquecimento global.”

Vitor Abdala/ABR

Dubai: Brasil divulgará oportunidades 
de uso sustentável da Amazônia

O governo de Is-
rael aprovou 
nesta sexta (1º) 

uma recomendação do Mi-
nistério da Saúde do país que 
retira o Brasil, a Bulgária e 
a Turquia da lista de países 
proibidos como destino de 
viagens de israelenses e ori-
gem de turistas. As nações 
eram as últimas que restavam 
na lista vermelha de países.

A autorização passa a va-
ler a partir da próxima segun-
da (4). Até o momento, para 
viajar para esses destinos, os 
israelenses tinham de pedir 
permissão especial a um co-
mitê de exceção. Com a saída 
dos países da lista, a autoriza-
ção não é mais necessária.

Residentes no Brasil, na 
Bulgária e na Turquia não 
podiam viajar para o país do 
Oriente Médio, o que também 
muda com o levantamento 
das restrições. Algumas exi-

gências, porém, permanecem 
e variam de acordo com a na-
cionalidade do viajante.

Segundo informações do 
cônsul-geral de Israel em São 
Paulo, Rafael Erdreich, brasi-
leiros que desejam viajar para 
Israel estão agora sob o mes-
mo guarda-chuva de todos 
os estrangeiros: devem obter 
uma autorização especial de 
entrada da autoridade de imi-
gração israelense, disponível 
neste site (em inglês).

Além disso, é preciso rea-
lizar um teste PCR para Covid 
72 horas antes do embarque e 
apresentá-lo no aeroporto; ter 
tomado as duas doses ou a 
dose única da vacina; realizar 
outro teste ao desembarcar 
em Israel e, então, cumprir 
uma quarentena a ser determi-
nada pelas autoridades locais 
e que pode chegar a sete dias.

Folhapress

Israel retira Brasil da lista 
de países proibidos para 
viagens e origem de turistas

Em entrevista cole-
tiva realizada na 
manhã de sexta-

-feira (1º), o Ministério das 
Relações Exteriores, repre-
sentado pelo secretário de 
Comunicação e Cultura da 
pasta, Leonardo Gorgulho, 
defendeu as exigências feitas 
por embaixadas brasileiras 
que têm dificultado a obten-
ção do visto humanitário por 
afegãos, refugiados do país 
agora dominado pelo grupo 
extremista Talibã.

Os solicitantes estão 
tendo de provar que serão 
mantidos durante ao menos 
seis meses por alguma or-
ganização que banque uma 

longa lista de despesas. En-
tre as exigências estão pla-
no de saúde e odontológico, 
renda mensal, hospedagem, 
alimentação, transporte, teste 
PCR para Covid-19 e custos 
para revalidação de diplo-
mas. Segundo a Defensoria 
Pública da União (DPU), os 
novos requisitos são ilegais.

A entidade enviou uma 
petição na sexta-feira (24) 
passada ao Ministério das Re-
lações Exteriores solicitando 
modificação dos critérios e 
mais transparência nas infor-
mações sobre o processo.

O secretário de Comuni-
cação e Cultura argumentou 
que o protocolo disparado 

aos postos não é vinculante 
ou obrigatório. “Ele não con-
flita com princípios humani-
tários que norteiam a portaria 
[que regulamentou os vistos 
humanitários para afegãos] e 
não substitui critérios da por-
taria”, afirmou.

“Quando o Itamaraty nota 
que no pedido de visto para 
grandes grupos [de afegãos] 
não corresponde o cuidado 
necessário para a acolhida, é 
obrigação do Itamaraty inte-
ressar-se por essas condições 
de acolhimento para que o ci-
dadão afegão não saia de uma 
situação de vulnerabilidade 
para outra”, afirmou.

Ricardo Della Coletta/Folhapress

Itamaraty mantém 
defesa de exigências que 
dificultam concessão de

 vistos a afegãos
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 A balança co-
mercial brasi-
leira registrou 

superávit de US$ 56,4 bi-
lhões nos primeiros nove me-
ses de 2021, maior patamar 
da série histórica iniciada em 
1997, segundo dados divul-
gados nesta sexta-feira (1°) 
pelo Ministério da Economia.

O saldo acumulado do 
ano ficou 38,3% acima do 
registrado no mesmo período 
de 2020 (US$ 40,8 bilhões). 
O dado dos nove meses já é 
maior do que o observado em 
qualquer período de 12 meses 
fechados da série histórica.

No entanto, houve uma 
desaceleração do indicador 
em setembro. Motivado por 
um crescimento mais inten-
so da importação e um valor 
médio menor dos produtos 

exportados, como minério de 
ferro, o saldo das compras e 
vendas do Brasil no exterior 
ficou positivo em US$ 4,3 
bilhões -dado 15% menor do 
que o observado no mesmo 
mês de 2020.

O subsecretário de Inteli-
gência e Estatística de Comér-
cio Exterior do Ministério da 
Economia, Herlon Brandão, 
afirmou que as exportações 
brasileiras tiveram um pico 
em junho, com leve recuo 
nos meses seguintes, mas ain-
da mantendo um nível alto.

“Temos um crescimento 
dos volumes exportados ao 
longo do ano, mas muito in-
fluenciado pelo crescimento 
dos preços até o segundo tri-
mestre. Agora já há uma redu-
ção, temos uma desaceleração 
valor do minério de ferro, que 

chegou a um pico de US$ 160 
por tonelada em agosto e ago-
ra está em US$ 120”, disse.

De janeiro a setembro 
deste ano, houve crescimento 
de 36,9% no valor total das 
exportações, alcançando US$ 
213,2 bilhões. O aumento nas 
importações foi de 36,4%, 
indo a US$ 156,8 bilhões. 
Por isso, a diferença entre os 
produtos comprados e vendi-
dos pelo Brasil no mercado 
internacional ficou positiva.

A corrente de comércio, 
que soma os valores vendidos 
e comprados, avançou 36,7% 
no ano, totalizando US$ 370 
bilhões. Esse indicador é 
considerado o mais impor-
tante pela equipe econômica 
porque mede o dinamismo do 
comércio exterior do país.

Bernardo Caram/Folhapress

Balança comercial brasileira tem 
superávit recorde de US$ 56,4 bilhões 
no ano

O Índice de 
C o n f i a n ç a 
Empresarial 

(ICE) calculado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Economia 
da Fundação Getulio Var-
gas (Ibre/FGV) apresentou 
queda de 2,5 pontos em se-
tembro, passando para 99,9 
pontos. O resultado inter-
rompeu a sequência de altas 
que começou em abril deste 
ano. De acordo com o Ibre, 
em médias móveis trimes-
trais, o indicador manteve 
tendência de alta ao avançar 
0,4 ponto.

Para o superintendente 
de estatísticas do instituto, 
Aloisio Campelo Junior, 
apesar de ser a primeira que-
da desde março de 2021, a 
evolução da confiança em-
presarial em setembro preo-
cupa por causa da piora das 
expectativas, que deixam 
de ser otimistas e passam a 
neutras.

“O quadro de cresci-
mento econômico moderado 
se mantém neste final de ter-
ceiro trimestre mas surgem, 
no radar empresarial, os 
riscos de uma crise energé-
tica, uma possível desacele-
ração da economia chinesa 
e o impacto da alta gradual 
dos juros no consumo in-

terno”, avaliou Campelo.
Para o instituto, a piora 

da avaliação sobre a situa-
ção corrente e das expectati-
vas para os próximos meses, 
foram os motivos que leva-
ram à queda da confiança 
dos empresários. O Índice 
de Situação Atual Empresa-
rial (ISA-E) recuou 1,2 pon-
to, e ficou em 99,3 pontos 
e o Índice de Expectativas 
(IE-E) caiu 3,8 pontos, para 
99,9 pontos.

O ICE consolida os índi-
ces de confiança dos quatro 
setores avaliados pelas Son-
dagens Empresariais produ-
zidas pela FGV IBRE, que 
são indústria, serviços, co-
mércio e construção. Dentre 
os setores, apenas a confian-
ça da construção, que teve 
alta de 0,1 ponto, não apre-
sentou queda em setembro.

O maior recuo foi da 
confiança do comércio (-6,8 
pontos), seguido por servi-
ços (-2 pontos) e indústria 
(-0,6 ponto). Segundo os 
pesquisadores, em todos os 
segmentos, os movimentos 
da confiança foram determi-
nados principalmente pela 
piora das expectativas em 
relação aos próximos meses.

Cristina Índio do Brasil/ABR

Confiança empresarial 
cai 2,5 pontos 

em setembro, diz FGV

O presidente do 
BC (Banco 
Central), Ro-

berto Campos Neto, afirmou 
nesta sexta-feira (1º) que o au-
mento das fraudes no Pix está 
mais relacionado à reabertura 
da economia do que com as 
regras aplicadas ao sistema 
de pagamentos instantâneos.

Em evento virtual promo-
vido pelo Morgan Stanley, ele 
ressaltou que o BC promoveu 
mudanças no Pix para evi-
tar fraudes e outros crimes.

“Criamos um novo seg-
mento do Pix só para evitar 
fraudes. Claro, houve um au-
mento no número de fraudes, 
mas isso está mais relaciona-
do à reabertura da economia 
do que a forma como faze-
mos”, disse.

A avaliação foi feita um 
dia após o BC registrar o pri-
meiro caso de vazamento de 

chaves Pix. De acordo com a 
autarquia, uma falha no sis-
tema do Banese (Banco do 
Estado de Sergipe) levou à 
exposição de 395 mil infor-
mações de não correntistas da 
instituição.

O banco informou que 
sua área técnica detectou 
consultas indevidas a dados 
exclusivamente do tipo tele-
fone. Segundo a instituição, 
os dados foram conseguidos 
a partir de duas contas bancá-
rias de clientes do Banese.

Campos Neto destacou 
ainda que o sistema de paga-
mentos instantâneo teve evo-
lução rápida no país, com 100 
milhões de pessoas e quase 7 
milhões de empresas partici-
pantes.

Recentemente o BC im-
plementou medidas de segu-
rança para reduzir a vulnera-

bilidade dos sistemas às ações 
de criminosos em fraudes, 
sequestros e outros crimes.

Foi determinado, por 
exemplo, o limite de R$ 
1.000 para operações em ca-
nais digitais com Pix e TED 
(Transferência Eletrônica 
Disponível) entre pessoas fí-
sicas à noite, que começa a 
valer em 4 de outubro.

A medida também valerá 
para cartão de débito quando 
utilizado para fazer transfe-
rência, com o WhatsApp Pay.

O BC também estabe-
leceu o prazo mínimo de 24 
horas para a efetivação de 
pedido do usuário, feito por 
canal digital, para aumento 
de limites de transações com 
Pix, TED, DOC (Documento 
de Ordem de Crédito), trans-
ferências intrabancárias, bo-
leto e cartão de débito.

Larissa Garcia/Folhapress

Aumento de fraudes com 
Pix tem relação com 

reabertura da economia, 
diz presidente do BC
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 O pres iden te 
Jair Bolso-
naro (sem 

partido) recebeu o ministro 
da Economia, Paulo Guedes, 
e o presidente da Câmara, Ar-
thur Lira (PP-AL) no Palácio 
da Alvorada nesta sexta-feira 
(1º) para discutir o preço do 
combustível e a agenda eco-
nômica.

A reunião ocorre no mo-
mento em que o governo bus-
ca alternativas para conter a 
alta dos combustíveis, tema 
que assumiu o topo das prio-
ridades do Palácio do Planal-
to, acima do Auxílio Brasil, 
programa substituto do Bolsa 
Família.

Lira escreveu no Twitter, 
após o encontro, que já há 
“decisões práticas” para re-
duzir estes custos. Ele citou 
a aprovação na Câmara do 
auxílio Gás Social, com valor 

de, no mínimo, 50% da média 
do preço nacional do botijão, 
com objetivo de subsidiar fa-
mílias de baixa renda.

Lira disse que as discus-
sões sobre a pauta econômica 
também serão feitas no fim de 
semana.

Bolsonaro disse a apoia-
dores, após conversar com 
Guedes e Lira, que vai voltar 
a discutir “a questão energé-
tica” no fim de semana. Ain-
da afirmou que o ministro 
de Minas e Energia, Bento 
Albuquerque, lida com um 
“abacaxi enorme”.

“São Bento, quem tem de 
fazer oração pra ele, é o Bento 
Albuquerque. Esse está sen-
tado em cima de um abacaxi 
enorme”, disse o presidente. 
A declaração foi reproduzida 
por uma página bolsonarista 
no Youtube. O governo teme 
que a crise hídrica leve a in-

terrupções no fornecimento 
de energia.

Aliados do presidente 
Jair Bolsonaro passaram a 
considerar o preço da gaso-
lina e do diesel nas bombas 
um dos principais obstáculos 
para a campanha de reeleição 
de 2022.

A avaliação no Planalto é 
que mesmo o lançamento de 
um programa social turbina-
do tende a ter impacto eleito-
ral reduzido caso o governo 
não encontre uma saída para 
o problema dos preços.

Bolsonaro sugeriu na 
quinta-feira (30), em trans-
missão, a criação de um “fun-
do regulador” para estabilizar 
o preço dos combustíveis uti-
lizando dividendos da Petro-
bras pagos à União. Ao citar 
a ideia, afirmou que “nin-
guém vai meter a mão em 
nada”.              Mateus Vargas/Folhapress

Bolsonaro recebe Guedes e Lira para 
discutir preço de combustíveis e 
agenda econômica

O governo fede-
ral estima que 
o mercado po-

tencial da Cédula de Produto 
Rural (CPR) Verde pode en-
volver até R$ 30 bilhões em 
operações em um período de 
quatro anos. A informação 
foi repassada sexta (1°) à 
imprensa pelo Ministério da 
Economia, em entrevista co-
letiva na qual foi detalhado o 
funcionamento da CPR Ver-
de, um instrumento voltado 
para o pagamento por servi-
ços ambientais (PSA).

A CPR Verde poderá ser 
usada em operações que en-
volvam conservação e recu-
peração de florestas nativas e 
de seus biomas, com aplica-
ções previstas, por exemplo, 
na compensação voluntária 
da emissão de gases de efeito 
estufa pelos agentes econô-
micos interessados.

Além do “pagamento pela 
floresta em pé”, poderão ser 
objeto da CPR Verde ações 

que resultem no aumento da 
biodiversidade, de recursos 
hídricos e da conservação do 
solo. Ou seja, a cédula é um 
título cujo lastro é um ativo 
ambiental.

O decreto instituindo a 
CPR Verde foi assinado na 
manhã desta sexta-feira pelo 
presidente Jair Bolsonaro. 
Para o governo federal, a 
iniciativa abre caminho para 
oportunidades de investimen-
tos agroambientais e incen-
tiva a preservação do meio 
ambiente e uma economia de 
baixo carbono.

Segundo o secretário de 
Política Econômica do Mi-
nistério da Economia, Adolfo 
Sachsida, a CPR Verde au-
menta o leque de operações 
do chamado mercado verde. 
O secretário destacou ainda 
que o governo não fará uma 
precificação” dos ativos e que 
a referência para a negocia-
ção será o preço de mercado.

Luciano Nascimento/ABR

Mercado da CPR Verde 
estima operações de até 
R$ 30 bi em quatro anos

 A Comgás in-
formou nes-
ta sexta (1º) 

que celebrou com o governo 
de São Paulo o aditivo con-
tratual que garante ao grupo 
Cosan mais 20 anos de con-
cessão dos serviços de gás ca-
nalizado em parte do estado. 
A decisão contraria parecer 
do Ministério da Economia e 
o setor de gás natural.

A prorrogação começou 
a ser discutida publicamente 
em julho e vem enfrentando 
resistências de grandes con-
sumidores de energia e de 
produtores e transportadores 
de gás natural, para quem o 
processo contraria a Lei do 
Gás, aprovada em março.

Em comunicado ao mer-
cado divulgado nesta sexta, 

a Comgás defendeu a prorro-
gação antecipa investimentos 
na expansão da rede e favore-
ce o consumidor ao resolver 
controvérsias sobre o contra-
to e alterar o índice de reajus-
te das tarifas. Ao todo, o con-
trato prevê aportes de R$ 21 
bilhões, diz a empresa.

“É uma grande conquista 
para o estado de São Paulo”, 
diz, em nota enviada à im-
prensa, o diretor-presidente 
da Companhia, Antônio Si-
mões. “A Comgás tem mos-
trado que uma concessão 
equilibrada, com investimen-
tos robustos e sob um sistema 
regulatório moderno, pode 
gerar benefícios para toda a 
sociedade.”.

Responsável pela região 

metropolitana de São Paulo, 
a Comgás foi concedida em 
1999 a British Gas e Shell por 
R$ 1,65 bilhão (o equivalen-
te hoje a R$ 6,3 bilhões), um 
ágio de 120% sobre o preço 
mínimo do leilão. Em 2012, 
a Cosan comprou a parte da 
British Gas pelo equivalente 
a R$ 5,6 bilhões.

Hoje, o conglomerado do 
empresário Rubens Ometto 
tem 99,14% das ações da em-
presa, por meio da Compass, 
empresa do grupo que atua 
nos setores de gás e energia. 
Com a construção de um ter-
minal de importação de gás 
no litoral paulista, a Compass 
será uma das fornecedoras do 
combustível.

Nicola Pamplona/Folhapress

Governo de SP assina 
prorrogação de concessão 

da Comgás por 20 anos
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Publicidade Legal

Imbassaí Beach Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 12.614.397/0001-90 – NIRE 35.224.763.384

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Imbassaí Beach 
Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 13/10/2021, às 10:00 horas, de modo 
exclusivamente digital, por meio de plataforma eletrônica (plataforma digital Zoom), sem prejuízo do uso do meca-
nismo de voto à distância como forma do exercício do direito de voto dos Senhores Acionistas, em cumprimento às 
formalidades previstas na nossa legislação, com a finalidade de análise, discussão e deliberação sobre as seguintes 
matérias da ordem do dia: I. Em Assembleia Geral Ordinária, tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020; II. Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (i) atualizações sobre as atividades da Companhia; e (ii) o aumento do capital social 
da Companhia, com a emissão de ações preferenciais da “Classe B” da Companhia. Informações Gerais: Poderão 
participar desta Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, 
por si, seus representantes legais ou procuradores mediante apresentação de instrumento de mandato, nos termos 
do artigo 126 da Lei nº 6.404/76. A documentação, relativas aos itens da ordem do dia, encontram-se em anexo 
a presente mensagem e à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 30/09/2021. 
Guilherme Braz Castello Branco – Diretor Presidente. (30/09, 01 e 02/10/2021)

Gênova Consultoria e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 14.490.104/0001-36 – NIRE 35.226.045.497

Décima Sétima Alteração Contratual de 28 de setembro de 2021
As partes a seguir: I. André Street de Aguiar, RG nº 11.779.474-3 IFP/RJ e CPF nº 055.844.287-01 (“André”); II. Eduardo 
Cunha Monnerat Solon de Pontes, RG nº 011.288.776-5 e CPF nº 078.956.947-74 (“Eduardo”); III. Daniela Mastrorocco, 
RG nº 28.979.603-9 SSP/SP e CPF nº 290.696.588-01 (“Daniela Mastrorocco”); e IV. Danielle Gonçalves de Almeida 
Machado, RG nº 108288804 DIC/RJ e CPF nº 082.526.327-18 (“Danielle Machado”). Na qualidade de únicos sócios 
desta Sociedade; E, ainda, como sócios ingressantes: V. Edna Fortunato Cardoso Macedo, RG nº 44.284.701-4 e CPF 
nº 330.916.168-43; VI. Juliana Gobbi de Almeida, RG nº 37146391 e CPF nº 368.947.638-01; e VII. Mateus Scherer 
Schwening, RG nº 4635419 e CPF nº 035.152.031-76. Resolvem, conjuntamente, alterar o Contrato Social da Sociedade, 
conforme abaixo: 1. Da Alteração do Endereço da Filial. 1.1. Aprovada a alteração do endereço da Filial Sociedade, da 
Avenida Ayrton Senna, 1850, sala 218, Rio de Janeiro, RJ e passará a ser na Avenida Ayrton Senna, 2150, Bloco M, 
sala 407, Rio de Janeiro-RJ. 1.2. Aprovada a alteração do § 2º na Cláusula 1ª do Contrato Social, que passa a ser vigente 
conforme segue: 1.3. “Cláusula 1ª. A Sociedade é denominada Gênova Consultoria e Participações Ltda., mantendo sua 
sede e foro na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1017, 15º andar, São Paulo-SP, bem como possui uma filial na Avenida 
Ayrton Senna, 2150, Bloco M, sala 407, Rio de Janeiro-RJ podendo abrir escritórios, filiais, agências e sucursais, e será 
regida pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis.”. 2. Da Redução de Capital. 2.1. Aprovada, de forma unânime, 
a redução de capital no valor de R$2.999.000,00, com restituição de parte do valor das cotas aos Sócios. 2.2. A eficácia 
da deliberação de redução do capital social da Sociedade, e a restituição de parte do valor das quotas aos Sócios fica 
condicionada ao cumprimento das formalidades legais. 2.3. A restituição ora pactuada levará em conta do valor aportado por 
cada sócio, e resta determinado que (i) Eduardo Cunha Monnerat Solon de Pontes, reduzirá sua participação na sociedade 
na quantia aportada anteriormente, qual seja R$2.999.000,00. 2.4. Em virtude da deliberação tomada no item 1.1 acima, 
o capital social da Sociedade passa de R$ 3.011.000,00, dividido em 3.011.000 quotas, com valor nominal unitário de 
R$ 1,00 cada, para R$12.000,00, divido em de 12.000 quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 cada. 3. Da Cessão 
de Quotas. 3.1. A sócia Daniela Mastrorocco, acima qualificada, detentora de 100 quotas do capital social da Sociedade, 
cede e transfere, em caráter irrevogável, 40 quotas a Edna Fortunato Cardoso Macedo, que ora ingressa na Sociedade. 
3.2. Daniela Mastrorocco outorga a Edna Fortunato Cardoso Macedo a mais plena e geral quitação. 3.3. A sócia Daniela 
Mastrorocco, detentora de 60 quotas do capital social da Sociedade, cede e transfere, em caráter irrevogável, 20 quotas 
a Juliana Gobbi de Almeida. 3.4. A sócia Danielle Gonçalves de Almeida Machado, detentora de 100 quotas do capital 
social da Sociedade, cede e transfere, em caráter irrevogável, 20 quotas a Juliana Gobbi de Almeida, que ora ingressa 
na Sociedade. 3.5. As sócias Daniela Mastrorocco e Danielle Gonçalves de Almeida Machado outorgam a Juliana Gobbi 
de Almeida a mais plena e geral quitação. 3.6. A sócia Danielle Gonçalves de Almeida Machado, detentora de 80 quotas 
do capital social da Sociedade, cede e transfere, em caráter irrevogável, 40 quotas a Mateus Scherer Schwening, que 
ora ingressa na Sociedade. 3.7. Danielle Gonçalves de Almeida Machado outorga a Mateus Scherer Schwening a mais 
plena e geral quitação. 4. Da Alteração da Cláusula 4ª do Contrato Social. 4.1. Os Sócios aprovam, por unanimidade, 
alterar a Cláusula 4ª do Contrato Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 4ª. O capital social é de 
R$ 12.000,00, divido em de 12.000 quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 cada, parcialmente integralizadas, em 
moeda corrente nacional, assim distribuídas entre os sócios: Sócio: Eduardo Cunha Monnerat Solon de Pontes; Quotas: 
5.900; Valor da Quota: R$ 1,00; Valor Total: R$5.900,00; 49%. Sócio: André Street de Aguiar; Quotas: 5.900; Valor da 
Quota: R$ 1,00; Valor Total: R$5.900,00; 49%. Sócio: Daniela Mastrorocco; Quotas: 40; Valor da Quota: R$ 1,00; Valor 
Total: R$40,00; 0,4%. Sócio: Danielle Gonçalves de Almeida Machado; Quotas: 40; Valor da Quota: R$ 1,00; Valor Total: 
R$40,00; 0,4%. Sócio: Edna Fortunato Cardoso Macedo; Quotas: 40; Valor da Quota: R$ 1,00; Valor Total: R$40,00; 
0,4%. Sócio: Juliana Gobbi de Almeida; Quotas: 40; Valor da Quota: R$ 1,00; Valor Total: R$40,00; 0,4%. Sócio: Mateus 
Scherer Schwening; Quotas: 40; Valor da Quota: R$ 1,00; Valor Total: R$40,00; 0,4%. § 1º. A responsabilidade dos sócios 
é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme 
preceitua o artigo 1.052 do Código Civil. § 2º. As quotas são indivisíveis, reconhecendo a sociedade um só possuidor 
para cada uma delas.”. 5. Consolidação do Contrato Social. 5.1. Os Sócios deliberam, consolidar o Contrato Social da 
Sociedade, na forma do Anexo I. E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
em 2 vias de igual teor. São Paulo/SP, 28/09/2021. Assinaturas: Sócios: Daniela Mastrorocco; Eduardo Cunha Monnerat 
Solon de Pontes; André Street de Aguiar; Danielle Gonçalves de Almeida Machado. Sócios Ingressantes: Juliana Gobbi 
de Almeida; Mateus Scherer Schwening; Edna Fortunato Cardoso Macedo.

Claranet Technology S.A.
CNPJ/MF nº 68.400.225/0001-79 | (anteriormente CorpFlex Informática S.A.)

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 30 de junho de 2021, 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Demonstrações das Mutações 

do Patrimônio Líquido
Controladora Consolidado

Ativo 30/06/2021 2020 2019 30/06/2021
(Reapresentado)

Caixa e equivalentes de caixa 12.465 16.912 7.427 13.849
Titulos e valores mobiliários – – – 5.565
Contas a receber de clientes 12.422 5.872 6.051 26.355
Impostos a recuperar 3.206 1.890 2.646 4.858
Despesas antecipadas – – – 987
Outros ativos 556 472 160 1.780
Total do ativo circulante 28.649 25.146 16.284 53.394
Partes Relacionadas 4.877 – – 4.877
Impostos a recuperar 388 388 – 388
IRPJ e CSLL diferidos 36.759 – – 42.585
Depositos judiciais 63 51 88 62
Outros ativos – – 142 –
Investimentos 151.729 – – –
Direito de uso 11.020 6.630 9.520 20.898
Imobilizado 31.698 30.188 34.454 47.978
Intangível 7.998 7.999 8.361 178.316
Total do ativo não circulante 244.532 45.256 52.565 295.104
Total do ativo 273.181 70.402 68.849 348.498
Passivo
Fornecedores 10.404 2.131 671 24.518
Empréstimos e financiamentos 7.191 5.967 8.476 21.854
Debêntures – – – 5.161
Passivo de arrendamento 2.155 3.067 2.816 6.394
Obrigações tributárias 1.158 2.100 1.454 1.837
Obrigações trabalhistas 6.281 4.759 3.706 11.010
Dividendos a distribuir e JCP – 1.104 2.933 –
Contas a pagar por aquisição 
de negócios 9.976 – – 9.976

Partes Relacionadas 826 – – 826
Outros passivos 16 17 85 220
Total do passivo circulante 38.007 19.145 20.141 81.796
Empréstimos e financiamentos 10.414 9.433 8.101 19.461
Provisão para contigências 134 75 235 14.726
Contas a pagar por aquisição 
de negócios 27.289 – – 29.495

Obrigações Tributárias 124 – – 124
Passivo de arrendamento 9.925 4.294 7.354 15.608
Partes Relacionadas 92.300 – – 92.300
IRPJ e CSLL diferido – 3.705 3.562 –
Total do passivo não circulante 140.186 17.507 19.252 171.714
Patrimônio Líquido 94.988 33.750 29.456 94.988
Capital social 180.998 27.666 27.666 180.998
Reservas de capital 20.294 – – 20.294
Reservas de lucros – 6.084 1.790 –
Prejuizos acumulados (106.304) – – (106.304)
Total do passivo e patrimônio 
líquido 273.181 70.402 68.849 348.498

Reservas de Capital Reservas de Lucro Dividendos
Capital 
social

Ágio na emis-
são de ações

Reserva Espe-
cial de ágio

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

adicionais 
propostos

Prejuízos 
acumulados Subtotal

Saldo em 31/12/2018 27.666 – – 434 430 645 – 29.175
Lucro líquido do exercício (reapresentado) – – – – – – 4.018 4.018
Reserva Legal – – – 253 – – (253) –
Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – (1.310) (1.310)
Dividendos adicionais propostos de 2018 – – – – – (645) – (645)
Juros sobre Capital Próprio – – – – – – (1.782) (1.782)
Destinação a reserva de retenção de lucros – – – – 673 – (673) –
Saldo em 31/12/2019 (Reapresentado) 27.666 – – 687 1.103 – – 29.456
Lucro líquido do exercício (reapresentado) – – – – – – 5.398 5.398
Reserva Legal – – – 232 – – (232) –
Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – (1.104) (1.104)
Destinação a reserva de retenção de lucros – – – – 4.062 – (4.062) –
Saldo em 31/12/2020 (Reapresentado) 27.666 – – 919 5.165 – – 33.750
Lucro líquido do exercício – – – – – – 2.536 2.536
Aumento de capital 107.867 (16.754) – – – – – 91.113
Acervo Líquido Incorporado – Claranet Brasil 45.465 (2.059) 39.107 – – – (115.007) (32.494)
Dividendos adicionais cancelados – – – – – – 83 83
Absorção de prejuízos com reservas de lucros – – – (919) (5.165) – 6.084 –
Saldo em 30/06/2021 180.998 (18.813) 39.107 – – – (106.304) 94.988

As DF’s completas acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

30/06/2021 2020 2019 30/06/2021
Lucro líquido do exercício (Reapresentado)
Resultado abrangente total 2.536 5.398 4.018 2.536

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das 
atividades operacionais

30/06/2021 2020 2019 30/06/2021
(Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 2.536 5.398 4.018 2.536
Ajustes para reconciliar o lucro com o fluxo 
de caixa das atividades operacionais:

Depreciação e amortização 9.076 17.609 15.083 16.139
Provisão para perdas de 
crédito esperadas 1.660 (175) 699 1.882

Despesas de IRPJ e CSLL Corrente 1.101 4.309 1.293 1.101
Despesas de IRPJ e CSLL Diferido (1.357) 143 967 (3.330)
Provisão (Reversão) das contingências 59 (160) (345) 153
Equivalência patrimonial (76) – – –
Juros e variação cambial 
apropriados do exercício 2.110 1.133 3.510 2.906

Baixa de Imobilizado 9 42 309 34

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

Resultado 30/06/2021 2020 2019 30/06/2021
(Reapresentado)

Receita líquida 53.186 70.770 59.219 82.011
Custos dos serviços prestados (35.833) (37.566) (33.848) (61.167)
Lucro bruto 17.353 33.204 25.371 20.844
Despesas de vendas (5.008) (7.871) (6.629) (6.950)
Despesas administrativas e gerais (7.766) (14.663) (8.535) (10.273)
Resultado de equivalência patrimonial 76 – – –
Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas 4 6 – 15

Total de despesas operacionais (12.694) (22.528) (15.164) (17.208)
Lucro antes resultado financeiro 4.659 10.676 10.207 3.636
Receitas financeiras 337 684 431 487
Despesas financeiras (2.716) (1.501) (4.360) (3.816)
Resultado financeiro líquido (2.379) (817) (3.929) (3.329)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 2.280 9.859 6.278 307
IRPJ e CSLL – Corrente (1.101) (4.318) (1.293) (1.101)
IRPJ e CSLL – Diferido 1.357 (143) (967) 3.330
Lucro líquido do exercício 2.536 5.398 4.018 2.536
Resultado por ação: Lucro por 
ação – básico e diluído (em Reais) 0,0271 0,0722 0,0537 0,0271

Edivaldo Soares Rocha
Diretor Presidente

Richemn Mourad
Diretor Financeiro

Danyllo Barbosa Xavier Silva
CRC 1SP318467/O-3

Controladora Consolidado
30/06/2021 2020 2019 30/06/2021

(Aumento) Redução nos ativos: (Reapresentado)
Contas a receber (7.697) 355 (2.131) (8.117)
Outros ativos 282 (170) 66 (345)
Despesas antecipadas – – – 429
Impostos a recuperar (1.199) 368 (1.558) (1.424)
Depósitos judiciais (12) 38 (42) (12)
Aumento (Redução) nos passivos:
Fornecedores 4.330 1.458 (951) (4.084)
Obrigações tributárias (378) (2.474) (218) (269)
Obrigações trabalhistas 1.266 1.053 740 1.399
Outros passivos (1) (67) 8 (2)
Pagamentos de IRPJ e CSLL (1.926) (1.189) (578) (1.926)
Pagamento de juros sobre 
empréstimos, financiamentos, 
debêntures e mútuos (1.281) (329) (2.749) (1.672)

Fluxo de caixa gerado pelas 
atividades operacionais 8.502 27.342 18.121 5.398

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição imobilizado e intangível (9.035) (10.133) (10.350) (12.255)
Aquisição de controlada, 
líquido do caixa adquirido (111.505) – – (108.815)

AFAC (3.000) – – –
Recursos provenientes dos 
títulos de valores mobiliários – – – 8.537

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (123.540) (10.133) (10.350) (112.533)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e 
financiamentos 6.000 4.028 22.397 7.279

Mútuos ativos com partes 
relacionadas (4.829) – – (4.829)

Mútuos passivos com partes 
relacionadas 42.300 – – 42.300

Aumento de capital 91.113 – – 91.113
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos – principal (3.380) (5.371) (21.747) (7.411)

Pagamento de debêntures – – – (3.033)
Pagamentos por obrigação de 
arrendamento (1.346) (3.448) (3.055) (2.081)

Pagamentos aquição de negócios (26.729) – – (26.729)
Pagamentos de dividendos e JCP – (2.933) (1.004) –

Controladora Consolidado
30/06/2021 2020 2019 30/06/2021

Caixa advindo de incorporação 
reversa – Claranet Brasil

(Reapresentado)
7.462 – – 7.463

Caixa líquido gerado pelas 
(utilizado nas) atividades de 
financiamentos 110.591 (7.724) (3.409) 104.072

Redução/Aumento em caixa 
e equivalentes de caixa (4.447) 9.485 4.362 (3.063)

Caixa e equivalentes de caixa: 
No início do exercício 16.912 7.427 3.065 16.912
No fim do exercício 12.465 16.912 7.427 13.849
Redução/Aumento em caixa 
e equivalentes de caixa (4.447) 9.485 4.362 (3.063)

O dia foi de algu-
ma recupera-
ção para o real 

e o Ibovespa neste começo 
de último trimestre do ano, 
após um mês de setembro 
difícil para os ativos brasi-
leiros, em que o grau maior 
de incerteza sobre o cenário 
externo se conjugou às per-
sistentes dúvidas domésticas 
sobre a evolução do fiscal, 
com indefinição sobre como 
ficará o Auxílio Brasil e a 
PEC dos Precatórios. Assim, 
o índice de referência da B3 
fechou a primeira sessão de 
outubro em alta de 1,73%, 
aos 112.899,64 pontos, com 
o maior ganho em porcentual 
desde o último dia 22 (1,84%) 
e buscando se reaproximar 
do nível de encerramento de 

27 de setembro (113.583,01 
pontos).

Na semana, o Ibovespa 
limitou a perda do intervalo 
a 0,34%, vindo de ganho de 
1,65% acumulado na semana 
anterior, que havia sido o pri-
meiro em quatro semanas.

Assim, das últimas cin-
co semanas, incluindo a que 
chega agora ao fim, o Iboves-
pa avançou em apenas uma 
delas. Nesta sexta, oscilou 
entre mínima de 110.979,75, 
da abertura, e máxima de 
113.019,62 pontos, com giro 
financeiro a R$ 34,2 bilhões 
no encerramento. No ano, o 
índice cede 5,14%.

Após instabilidade pela 
manhã, os índices de ações 
em Nova York encerraram o 
dia com ganhos firmes, bus-

cando recuperação frente à 
sessão anterior, mas em terre-
no negativo no acumulado da 
semana, com destaque para o 
Nasdaq, que registrou perda 
de 3,20% no período. Os gar-
galos nas cadeias internacio-
nais de insumos, a escassez 
de fontes de energia, as dúvi-
das sobre o ritmo de retoma-
da econômica e o aumento da 
inflação global permanecem 
como pano de fundo para os 
negócios.

Nesta sexta-feira, os prin-
cipais mercados acionários 
da Europa fecharam o dia 
em baixa, reagindo à leitura 
sobre a inflação na zona do 
euro, em alta de 3,4% ao ano 
em setembro, comparada a 
3% em agosto.

IstoéDinheiro

Ibovespa sobe 1,73%, a 112.899,64 
pontos, e limita perda da semana a 0,34%

Após fechar se-
tembro com 
valorização de 

5,30% e flertar com o pa-
tamar de R$ 5,45, o dólar 
iniciou o mês outubro em 
terreno negativo, interrom-
pendo uma sequência de 
sete pregões seguidos de 
alta. Nas mesas de opera-
ção, o diagnóstico é que o 
ambiente externo benigno, 
marcado por avanço dos 
mercados acionários e en-
fraquecimento global da 
moeda americana, abriu es-
paço para uma correção na 
taxa de câmbio, embora o 
clima ainda seja de cautela 
por causa da questão fiscal 
doméstica.

Muito castigado nos mo-
mentos de maior aversão ao 
risco, o real nesta sexta-fei-
ra liderou os ganhos entre 
emergentes – desempenho 

que se deve em parte, se-
gundo operadores, ao menor 
apetite para especular con-
tra a moeda brasileira, dada 
a percepção de que o Banco 
Central está mais vigilante, 
depois da intervenção da 
quinta-feira à tarde com a 
oferta de swaps cambiais.

O recado parece ser de 
que, caso não haja vende-
dor de dólares no mercado 
e a moeda americana entre 
em um movimento unidi-
recional, o BC vai intervir. 

Em queda já pela manhã, 
o dólar à vista aprofundou o 
movimento de baixa ao lon-
go da tarde, em meio à ace-
leração das Bolsas em Nova 
York, que foi acompanhada 
com Ibovespa. Com míni-
ma a R$ 5,3535 (-1,70%), 
a moeda americana fe-
chou em queda de 1,42%, 
a R$ 5,3691.   IstoéDinheiro

Dólar cai 1,42% em dia de 
correção com ambiente 

externo positivo
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Ikê Assistência Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 07.833.406/0001-02

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais – R$)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Ativos Nota 2020 2019
Circulantes 20.290 17.400
Caixa e equivalentes de caixa 3 765 679
Contas a receber 4 17.951 14.726
Impostos a recuperar 5 1.480 1.480
Adiantamentos a fornecedores 43 446
Despesas antecipadas 52 70
Não Circulantes 5.713 5.809
Impostos a recuperar 5 1.661 1.192
Depósitos judiciais/caução 366 297
Imobilizado 6 1.408 1.192
Intangível 7 1.117 1.431
Ativo Direito de Uso 8 1.161 1.696
Total dos Ativos 26.004 23.209

Passivos e Patrimônio Líquido Nota 2020 2019
Circulantes 15.347 8.975
Contas a pagar 9 4.144 1.449
Arrendamentos a pagar 2.12 468 488
Obrigações fiscais 10 2.235 1.500
Salários a pagar 800 493
Provisão para férias e encargos 1.311 1.258
Provisões diversas 14 6.388 3.787
Não Circulantes 1.189 1.276
Provisão para riscos 11 19 69
Arrendamentos a pagar 2.12 1.170 1.207
Patrimônio Líquido 9.468 12.957
Capital social 15 22.794 22.794
Adiantamento p/ Futro Aumento de Capital 4.478 –
Reserva de Capital 2.606 2.606
Prejuízos acumulados (20.409) (12.443)
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 26.004 23.209

Nota 2020 2019
Receita Líquida da Prestação de Serviços 16 61.856 72.510
Custo dos Serviços Prestados 17 (52.913) (53.892)
Lucro Bruto 8.943 18.618
Despesas Operacionais
Vendas 18 (1.880) (1.856)
Gerais e administrativas 19 (14.489) (14.490)

(16.369) (16.345)
Lucro (Prejuízo) antes do Resultado Financeiro (7.426) 2.273
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 20 170 77
Despesas financeiras 20 (711) (722)
Variações cambiais 20 2 (62)

(540) (708)
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL (7.966) 1.565
IRPJ e CSLL 13 – (229)
Lucro (Prejuízo) Líquido Do Exercício (7.966) 1.336

Reserva Adianta-
de capital mento

Ágio na para futuro Prejuízos
Capital 
social

emissão 
de ações

aumento 
de capital

acumu-
lados Total

Saldos em 31/12/2018 22.794 2.606 – (13.779) 11.621
Lucro do exercício – – 1.336 1.336
Saldos em 31/12/2019 22.794 2.606 – (12.442) 12.957
Lucro (Prejuízo) do exercício – – – (7.966) (7.966)
Adiantamento para futuro 
Aumento de Capital – – 4.478 – 4.478

Saldos em 31/12/2020 22.794 2.606 4.478 (20.409) 9.469

2020 2019
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (7.966) 1.336
Outros resultados abrangentes – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício (7.966) 1.336

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais Nota 2020 2019
Lucro (prejuízo) do exercício (7.966) 1.336
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo) do 
exercício com o caixa líquido

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4 (7) 143
Depreciações 6 584 932
Amortização 7 293 263
Despesa de juros de direito de uso (CPC 06 (R2)/IFRS 16) 116 147
Imposto de renda e contribuição social 13 – 229
Atualização e reversão provisão de riscos 11 (50) (83)
Variações nos ativos operacionais:
Contas a receber 4 3.225 2.465
Impostos a recuperar 5 (469) (1.064)
Depósitos em garantia (69) 131
Despesas antecipadas 18 51
Adiantamentos a fornecedores 442 (200)
Variações nos passivos operacionais:
Contas a pagar (2.695) (2.452)
Obrigações fiscais 10 800 (294)
Salários a pagar 16 17
Férias e encargos 344 89
Adiantamento de clientes (134) (377)
Provisões diversas 2.370 575
Pagamento refinanciamento (“Refis”) – (3)
Caixa gerado (aplicado) pelas atividades operacionais (3.184) 1.905
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades 
operacionais (3.184) 1.905

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado 6 (797) (293)
Aquisição de bens do ativo intangível 7 (22) (573)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (819) (866)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de “leasing” – principal (388) (591)
Adiantamento para futro aumento de capital 4.478 –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 4.090 (591)
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 87 449
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 679 230
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 765 679
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 86 449

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional – A Ikê Assistência Brasil S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na Alameda Rio 
Negro, 500, Barueri-SP, que tem como objeto social a prestação de servi-
ços na área de assistência a terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, nas 
mais diversas e amplas atividades, tais como assistência automotiva, resi-
dencial, viagem, funeral, desemprego e serviço de “concierge” aos clientes 
da Zurich, Chubb, Localiza, entre outros clientes. Designada no território 
nacional como Ikê Assistência Brasil, é uma empresa integrante do Grupo 
Ikê Empresarial, com sede na Cidade do México – México, com sólida par-
ticipação em outros países da América do Sul e membro do “International 
Assistance Group – IAG”, com sede em Paris – França. Conforme mencio-
nado acima e divulgado na nota explicativa nº 22, existe uma concentração 
de operações em determinados clientes. 2. Resumo das Principais Práti-
cas Contábeis – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras 2020 e 2019 foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, especificamente com os pronunciamentos contá-
beis vigentes, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC 
e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e as normas 
internacionais de contabilidade, International Financial Reporting Stan-
dards (IFRS). As demonstrações financeiras anteriormente elaboradas pela 
Companhia eram de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
especificamente o pronunciamento técnico PME – Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade – 
CFC. Os efeitos foram divulgados na nota explicativa nº 2.13. 2.2. Base de 
elaboração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utili-
zadas pela Administração em sua gestão das atividades da Companhia. 
2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, 
depósitos bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos 
até a data do balanço, não excedendo o seu valor de mercado ou de reali-
zação. 2.4. Contas a receber: Incluem os valores faturados e a faturar 
decorrentes da prestação de serviços de assistência 24 horas em assistên-
cia automotiva, residencial, viagens, funeral, desemprego, “pet” e médica. A 
provisão para perdas é reconhecida com base em perdas estimadas desde 
o faturamento, com base nas performances históricas de recebimento 
registrado e mantido no balanço pelo valor nominal dos títulos, não sendo 
ajustado a valor presente por apresentar, preponderantemente, vencimento 
de curto prazo e por não resultar em efeito relevante nas demonstrações 
financeiras. A Companhia, efetua a provisão dessas receitas, com base na 
prestação de serviço realizado até o momento do fechamento das demons-
trações financeiras, o saldo não é reconhecido se houver incertezas signifi-
cativas quanto à sua realização. 2.5. Demais ativos circulantes e não 
circulantes: Demonstrados aos valores de custo ou de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos. 2.6. Imobilizado e 
intangível: Demonstrados ao custo de aquisição, deduzido das deprecia-
ções e amortizações calculadas pelo método linear, de modo que o valor do 
custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente bai-
xado. As benfeitorias em propriedades de terceiros são provenientes de 
gastos com benfeitorias realizadas em imóveis alugados de terceiros, que 
aumentam a vida útil do ativo, registrados pelo custo de aquisição, dedu-
zido da depreciação acumulada. As depreciações são calculadas pelo 
método linear com base no prazo de vigência do contrato de aluguel. 2.7. 
Passivos circulantes e não circulantes: Demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos financeiros e das variações cambiais incorridos. 2.8. 
Reconhecimento da receita: A receita é mensurada com base na contra-
prestação precificada no contrato com o cliente, pelo valor justo da contra-
partida recebida ou a receber, deduzida dos tributos incidentes sobre ela. A 
receita é reconhecida de acordo com a observância das seguintes etapas: 
(i) identificação dos direitos e compromissos do contrato com o cliente; (ii) 
identificação das obrigações de desempenho contratadas; (iii) determina-
ção do preço da transação; (iv) alocação do preço às obrigações de desem-
penho; e (v) reconhecimento quando (ou na medida em que) as obrigações 
de desempenho são satisfeitas. Uma receita só é reconhecida quando não 
há incerteza significativa quanto à sua realização. A receita é reconhecida 
conforme os contratos firmados, cuja obrigação de desempenho é atendida 
mensalmente, ao longo do período de vigência dos contratos. As provisões 
de receita a faturar correspondem substancialmente, ao valor das contra-
prestações recebidas ou recebíveis pela prestação de serviços de Assis-
tência 24 horas em assistência automática, residencial, viagens, funeral, 
desemprego, “pet” e médica, realizadas no curso regular das atividades da 
Companhia, e estão sendo apresentadas líquidas dos tributos e descontos, 
incidentes sobre esses serviços, e que ainda não foram faturados até a 
data das demonstrações financeiras. A Companhia, efetua a provisão des-
sas receitas, com base na prestação de serviço realizado até o momento 
do fechamento das demonstrações financeiras, a receita não é reconhecida 
se houver incertezas significativas quanto à sua realização. 2.9. Imposto 
de renda e contribuição social: As bases de apuração do imposto de 
renda e da contribuição social são calculadas de acordo com os critérios 
estabelecidos pela legislação vigente. A Companhia não vem reconhe-
cendo os ativos diferidos relacionados a diferenças temporárias, prejuízos 
fiscais e base negativa da contribuição social, pois, devido ao histórico 
recente de prejuízos fiscais, ainda não é possível assegurar que a realiza-
ção dos créditos fiscais seja mais provável que não. Provisão para riscos: 
As provisões para riscos são reconhecidas nas demonstrações financeiras 
quando, com base na opinião da Administração da Companhia e dos seus 
assessores jurídicos, for considerado risco de perda de uma ação judicial 
ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação 
das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança. Os montantes são registrados nas demonstra-
ções financeiras e atualizados monetariamente. 2.10. Instrumentos finan-
ceiros: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo seu valor 
justo quando a Companhia assume direitos contratuais de receber caixa ou 
outros ativos financeiros de contratos no qual é parte. Ativos financeiros são 
desreconhecidos quando os direitos de receber caixa atrelados ao ativo 
financeiro expiram ou foram transferidos substancialmente os riscos e 
benefícios para terceiros. Passivos financeiros são reconhecidos quando a 
Companhia assume obrigações contratuais para liquidação em caixa ou na 
assunção de obrigações de terceiros através de um contrato no qual é 
parte. Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo e 
são desreconhecidos quando são quitados, extintos ou expirados. Os ins-
trumentos financeiros que posteriormente ao reconhecimento inicial 
venham a ser mensurados pelo custo amortizado são mensurados através 
da taxa efetiva de juros. As receitas e despesas de juros, a variação mone-
tária e a variação cambial, deduzidas das estimativas de perda por não 
recebimento de ativos financeiros, são reconhecidas quando incorridas na 
demonstração de resultado do exercício como “Resultado financeiro”. Em 
31/12/2020, a Companhia mantinha os ativos e passivos financeiros classi-
ficados como custo amortizado, tais como: caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber, partes relacionadas e contas a pagar. 2.11. Estimativas 
contábeis: As práticas contábeis adotadas no Brasil requerem que a Admi-
nistração faça estimativas que podem afetar o valor de ativos e passivos 
reportados, a divulgação de ativos e passivos contingentes nas datas de 
encerramento dos exercícios e os valores de receitas e despesas reporta-
dos para o exercício coberto. Na elaboração dessas demonstrações finan-
ceiras, algumas estimativas foram feitas pela Administração, incluindo a 
estimativa de vida útil dos bens do ativo imobilizado, a determinação do 
valor das perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa, realização 
de imposto de renda diferido, da provisão para riscos e a provisão de recei-
tas e contas a receber a faturar. Podem ocorrer diferenças entre os resulta-
dos estimados e os finais quando da realização das transações. 2.12. Ado-
ção inicial de normas e interpretações novas e revisadas: As demons-
trações financeiras 2020 e 2019 foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, especificamente com os pronunciamen-
tos contábeis vigentes, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis – CPC e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e as 
normas internacionais de contabilidade, International Financial Reporting 
Standards (IFRS). As demonstrações financeiras anteriormente elaboradas 
pela Companhia eram de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, especificamente o pronunciamento técnico PME – Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas, emitido pelo Comitê de Pronuncia-

mentos Contábeis – CPC e aprovado pelo Conselho Federal de Contabili-
dade – CFC. Exceto pelo CPC 06 (R2) – “Operações de Arrendamento 
Mercantil” (IFRS 16 – Leasing) a Administração da Companhia não identifi-
cou impactos significativos em relação às práticas adotadas anteriormente 
adotadas. Os efeitos da alteração da pratica contábil referentes a este pro-
nunciamento e já refletidas nestas demonstrações financeiras de 2020 e 
2019 estão demonstrados abaixo. CPC 06 (R2) – “Operações de Arrenda-
mento Mercantil”: Estabelece os princípios para o reconhecimento, men-
suração, apresentação e divulgação de operações de arrendamento mer-
cantil e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos 
conforme um único modelo de balanço patrimonial, similar à contabilização 
de arrendamentos financeiros nos moldes do CPC 06 (R2). Podendo ficar 
fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo 
ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração 
dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam 
substancialmente mantidos. A Companhia revisou os contratos de arrenda-
mento vigentes, auxiliado por consultoria especializada, em face da nova 
norma contábil de arrendamentos no CPC 06 (R2). Após referido trabalho, 
no exercício de 2019, a Companhia reconheceu ativos de direito de uso no 
montante de R$2.187.330,27 referente ao aluguel de imóveis e adotou as 
isenções previstas na norma para arrendamentos de curto prazo (arrenda-
mentos com prazo de 12 meses ou menos) sem a opção de compra e para 
itens de baixo valor. Abordagem de transição: A Administração avaliou os 
impactos da nova norma e optou pela abordagem retrospectiva simplifi-
cada. Essa abordagem não impacta em prejuízos acumulados (patrimônio 
líquido) na data da adoção inicial, sendo os efeitos apresentados a partir de 
01/01/2019. Na transição, os passivos de arrendamento serão mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos remanescentes, descontados à taxa 
incremental. Os ativos de direito de uso serão mensurados pelo valor igual 
ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos 
de arrendamento antecipados ou acumulados referentes a esse arrenda-
mento que tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente 
antes da data da aplicação inicial. A Companhia adotou como política con-
tábil os requisitos do CPC06 (R2) na mensuração e remensuração do seu 
direito de uso, procedendo o uso da técnica de fluxo de caixa descontado 
sem considerar a inflação (fluxo real descontado à taxa nominal). a) Taxa 
de desconto: A Companhia utiliza taxa de desconto nominal de acordo 
com o tempo de contrato, representadas a seguir:
Tempo de Contrato Taxa de desconto utilizada
Até 3 anos –
De 3 a 5 anos 0,6976% a.m.
De 5 a 10 anos –
b) Ativo de direito de uso
Ativo de direito de uso Edificações

Equipa-
mentos Veículos Total

Adoção Inicial em 01.01.2019 2.187 – – 2.187
Adições de novos contratos – – – –
Ajustes de Remensuração – – – –
Términos de Contratos – – – –
Custo em 31.12.2019 2.187 – – 2.187

Ativo de direito de uso
Terrenos 

e Edificações
Equipa-
mentos. Veículos Total

Custo em 31.12.2019 2.187 – – 2.187
Adições de novos contratos – – – –
Ajustes de Remensuração – – – –
Términos de Contratos – – – –
Custo em 31.12.2020 2.187 – – 2.187

Depreciação acumulada
Terrenos e 

Edificações
Equipa-
mentos. Veículos Total

Adição em 01.01.2019 – – – –
Despesas do Exercício 491 – – 491
Ajustes de Remensuração – – – –
Términos de Contratos – – – –
Saldo em 31.12.2019 491 – – 491

Depreciação acumulada
Terrenos e 

Edificações
Equipa-
mentos. Veículos Total

Saldo em 31.12.2019 491 – – 491
Despesas do Exercício 536 – – 536
Ajustes de Remensuração – – – –
Términos de Contratos – – – –
Saldo em 31.12.2020 1.027 1.027
Saldo em 31.12.2019 1.696 – – 1.696
Saldo em 31.12.2020 1.161 – – 1.161
a) Passivo de arrendamento mercantil 

Passivo de Arrendamento
Terrenos e 

Edificações
Equipa-
mentos. Veículos Total

Adoção inicial em 01.01.2019 2.187 – – 2.187
Adição de novos contratos – – – –
Juros do período 147 – – 147
Contraprestação paga (739) – – (739)
Ajuste por remensuração – – – –
Término de contratos – – – –
Saldo em 31.12.2019 1.595   1.595

Passivo de Arrendamento
Terrenos e 

Edificações
Equipa-
mentos. Veículos Total

Saldo em 31.12.2019 1.595 – – 1.595
Adição de novos contratos – – – –
Juros do período 116 – – 116
Contraprestação paga (504) – – (504)
Ajuste por remensuração – – – –
Término de contratos – – – –
Saldo em 31.12.2020 1.207   1.207
- Novos pronunciamentos contábeis que entraram em vigor em 2020: Na 
preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração da Compa-
nhia considerou, quando aplicável, novas revisões e interpretações aos pro-
nunciamentos técnicos, emitidos pelo CPC, respectivamente, que entraram 
obrigatoriamente em vigor em 01/01/2020. 
Pronunciamento Descrição

CPC 15

As alterações aos CPC 15, Combinações de 
Negócios, esclarecem a definição de um negócio ao 
fornecer uma nova estrutura para determinar se as 
transações devem ser contabilizadas como aquisições 
(ou alienações) de ativos ou negócios.

CPC 48, CPC 14 
e CPC 40

As alterações aos CPC 48, Instrumentos Financeiros, 
CPC 14, Instrumentos Financeiros: Reconhecimento 
e Mensuração, e CPC 40, Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação, abordam a reforma nas taxas de juros 
utilizadas como referências de mercado, que serão 
finalizadas em períodos futuros.

CPC 06 – COVID-
19

As alterações ao CPC 06 permitem que os arrendatá-
rios elegíveis não precisem avaliar se as concessões 
de aluguel relacionadas à COVID-19 são modificações 
de arrendamento.

Alterações aos 
CPC 26 e CPC 
23

As alterações aos CPC 26, Apresentação de Demons-
trações Contábeis, CPC 23, Políticas Contábeis, 
Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro, 
esclarecem a definição de ‘materialidade’ e como ela 
deve ser aplicada. As alterações também melhoram 
as explicações da definição e garantem a consistência 
em todas as normas CPC.

A Companhia não identificou impactos relevantes em decorrência das nor-
mas e interpretações emitidas. Adicionalmente a Companhia avaliou as 
novas normas, alterações e interpretações dos pronunciamentos contábeis 
de aplicação obrigatória a partir de 01/01/2021 e não identificou impactos 
relevantes. 
3. Caixa e Equivalentes de Caixa 2020 2019
Disponibilidades em caixa 26 22
Aplicações financeiras (*) 551 468
Bancos 188 189

765 679
(*) As aplicações financeiras automáticas, com prazo de resgate inferior a 
90 dias, são remuneradas por uma taxa média de 98% do Certificado de 
Depósito Interbancário – CDI. Em virtude de as aplicações financeiras terem 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estarem sujei-
tas a um insignificante risco de mudança de valor, estas são qualificadas e 
foram registradas como caixa e equivalentes de caixa. 

4. Contas a Receber 2020 2019
Contas a receber de terceiros 8.453 5.337
Contas a receber a faturar 9.498 9.389

17.951 14.726
O saldo por período de vencimento está apresentado a seguir:

2020 2019
Contas a receber a faturar (*) 9.498 9.389
Faturadas:
A vencer 2.683 3.655
Vencidos até 90 dias 2.476 392
Vencidos de 91 dias a 180 dias 443 109
Vencidos de 181 a 360 dias 888 90
Vencidos acima de 360 dias 2.519 1.654
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (556) (563)
Saldo Final 17.951 14.726
Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa:
Saldo inicial 563 420
Aumento de provisão 556 143
Diminuição de provisão (563) –
Saldo final 556 563
(*) Refere-se a serviços prestados e não faturados até a data das demons-
trações financeiras. 
5. Impostos a Recuperar 2020 2019
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 1.170 1.427
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 1.055 904
Outros 916 341

3.141 2.672
Circulante 1.480 1.480
Não circulante 1.661 1.192
6. Imobilizado Taxa anual 2020 2019

de depre-
ciação – % Custo

Depreciação 
acumulada

Saldo 
líquido

Saldo 
líquido

Máquinas e equipamentos 10 175 (81) 94 83
Equipamentos de informática 10 3.308 (2.180) 1.128 630
Móveis e utensílios 10 992 (828) 164 241
Equipamentos de 
telecomunicação 20 1.015 (1.013) 3 43

Benfeitorias em proprie-
dades de terceiros 20 2.039 (2.057) 18 196

Ativo em andamento 34 – 34 –
Total 7.563 (6.159) 1.408 1.192
A movimentação do imobilizado no exercício findo em 31/12/2020 é como 
segue:

2019
Aqui-

sições Baixa
Depre-

ciações 2020
Máquinas e equipamentos 83 11 – – 94
Equipamentos de informática 630 750 – (270) 1.110
Móveis e utensílios 241 2 – (79) 164
Equipamentos de telecomunicação 43 – – (40) 3
Benfeitorias em propriedade de 
terceiros 195 – – (195) –

Ativo em andamento  38 – – 38
1.192 801 – (584) 1.408

A movimentação do imobilizado no exercício findo em 31/12/2019 é como 
segue: 

2018
Aqui-

sições Baixa
Depre-

ciações 2019
Máquinas e equipamentos 75 22 – (14) 83
Equipamentos de informática 635 269 (14) (259) 630
Móveis e utensílios 319 – – (78) 241
Equipamentos de telecomunicação 215 – – (173) 43
Benfeitorias em propriedade de 
terceiros 587 16 – (407) 196

1.831 307 (14) (932) 1.192
7. Intangível 2020 2019

Taxa anual de Amortização Saldo Saldo
amortização – % Custo acumulada líquido Líquido

Software 20 2.528 (1.411) 1.117 1.431
A movimentação do intangível para os exercícios findos em 31/12/2019 e de 
2020 é como segue:

2019 Adições Amortizações 2020
Software 1.431 22 (292) 1.117

2018 Adições (a) Amortizações 2019
Software 1.121 573 (263) 1.431
(a) Refere-se basicamente ao novo sistema de fechamento e controle de 
atendimentos, além de expansão e ampliação de licenças dos sistemas já 
existentes. 
8. Ativo Direito de Uso

2019
Adoção CPC 
06 (IFRS 16)

Aqui-
sições Baixa

Depre-
ciações 2020

Ativo Direito de Uso 1.696 – – – (536) 1.161
1.696 – – – (536) 1.161

2018
Adoção CPC 
06 (IFRS 16)

Aqui-
sições Baixa

Depre-
ciações 2019

Ativo Direito de Uso – 2.187 – – (491) 1.696
– 2.187 – – (491) 1.696

Taxa anual de 2020 2019
depreciação 

– % Custo
Depreciação 

acumulada
Saldo 

líquido
Saldo 

líquido
Ativo Direito de Uso 20 2.187 (1.026) 1.161 1.696

2.186 (1.206) 1.161 1.696
9. Contas a Pagar 2020 2019
Fornecedores (serviços de assistência) 3.829 1.298
Administrativo (materiais e serviços diversos) 208 79
Telefonia e Tecnologia da Informação – TI 107 71

4.144 1.449
A vencer 1.546 575
Vencidos até 90 dias 1.742 785
Vencidos de 91 dias a 180 dias 363 74
Vencidos de 181 a 360 dias 493 12
Vencidos acima de 361 dias – 2

4.144 1.449
10. Obrigações Fiscais 2020 2019
Programa de Integração Social – PIS 54 4
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS 247 15

Imposto sobre Serviços – ISS 739 119
Impostos indiretos a pagar sobre provisão de receita 956 1.052
Outras 240 311

2.235 1.500
2.235 1.500

11. Provisão para Riscos – A Companhia está sujeita a riscos fiscais, tra-
balhistas e cíveis, entre outros. Em bases periódicas, a Administração revisa 
o quadro de riscos conhecidos, avalia as possibilidades de prováveis perdas 
e ajusta a respectiva provisão, considerando a opinião de seus assesso-
res jurídicos e os demais dados disponíveis na data de encerramento dos 
exercícios, tais como natureza dos processos e experiência histórica. Em 
31/12/2020, o valor provisionado é de R$19k (R$69k em 31/12/2019) para 
potenciais riscos trabalhistas e previdenciários, como apresentado abaixo:

2019
Adições e atuali-
zação monetária Reversões Pagamentos 2020

Trabalhistas 69 – (50) – 19

2018
Adições e atuali-
zação monetária Reversões Pagamentos 2019

Trabalhistas 152 4 (87) – 69
Contingências possíveis: Em 31/12/2020 e de 2019, a Companhia não pos-
sui processo cuja probabilidade de perda foi considerada possível. 12. Par-
tes Relacionadas – As transações com partes relacionadas nos exercícios 
findos em 31/12/2020 e de 2019 estão resumidas a seguir:
Transações: 2020 2019
Receitas – Serviassist S.A. de C.V.:
Serviços prestados (*) 1.638 9.291

1.638 9.291
(*) Trata-se de serviços prestados entre a Companhia e a Grupo Ikê Empre-

sarial México (a matriz) de acordo com o contrato pela Serviassist S.A. de
C. V. (serviço de “concierge” prestados diretamente aos clientes da Mas-
tercard) Remuneração da Administração: Durante os exercícios findos em
31/12/2020 e 2019, os honorários da Administração foram de R$ 2.673 e
R$ 2.581, respectivamente, os quais foram apropriados ao resultado na
rubrica “Despesas gerais e administrativas”. Os honorários são formados
por verbas e demais benefícios, tais como participação nos lucros e 13º
salário. 13. Imposto de Renda e Contribuição Social – A Companhia
apura os referidos impostos com base no lucro real anual. 

2020 2019
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL (7.966) 1.565
Alíquota nominal dos tributos 34% 34%
(Despesa) crédito à taxa padrão (2.708) 532
Efeito sobre ajuste permanentes, despesas indedutíveis 9 4
Prejuízos Fiscais não reconhecidos (2.699) –
Outros Valores – (307)
Despesa contabilizada na demonstração do resultado – 229
Companhia não registrou o efeito do imposto de renda e da contribuição
social diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa, por não possuir expec-
tativa em curto prazo de geração de resultados tributáveis, bem como, com
base em seu histórico de prejuízo fiscais. 14. Provisões Diversas – Repre-
sentam despesas/custos incorridas, cujos documentos fiscais ainda não
foram recebidos, além de provisão de bônus e PLR.

2020 2019
Provisões de bônus/Participação nos Lucros e Resultados 
– PLR 186 188

Provisão de Custo (*) 5.501 3.394
Provisões despesas a pagar 701 205

6.388 3.787
(*) Provisão de Custo referente a serviços prestados de Automóvel e Resi-
dencial, realizados mensalmente, porém, não foram faturadas pelo pres-
tador. 15. Capital Social – O capital social subscrito e integralizado em
31/12/2020 é de R$22.794 e está representado por 22.793.800 ações ordi-
nárias com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, conforme a seguir:

%
Léo Sistemas Empresariales S.A. de C.V. 90
BAKERLOO 1 4
BAKERLOO 2 6

100
O estatuto social prevê que, na data de encerramento dos exercícios, do
lucro apurado após a dedução de 5% da reserva legal, 25% serão obri-
gatoriamente distribuídos aos acionistas como dividendos e o saldo ficará
à disposição da Assembleia dos Acionistas. A Companhia não constituiu
reserva legal sobre o lucro líquido e não distribuiu dividendos, pois o saldo
de prejuízos acumulados é maior que o valor desse lucro. 
16. Receita Líquida da Prestação de Serviços 2020 2019
Receita bruta de prestação de serviços 69.179 81.744
Cancelamentos (116) (38)
Impostos incidentes sobre a prestação de serviços (*) (7.207) (9.196)
Receita líquida 61.856 72.510
(*) Impostos sobre prestação de serviços ISS, PIS e COFINS. 
17. Custo dos Serviços Prestados 2020 2019
Serviços prestados por terceiros – assistência automotiva (10.821) (17.398)
Serviços prestados por terceiros – assistência funeral (12.287) (7.580)
Serviços prestados por terceiros – assistência residencial (10.415) (8.470)
Custos da área de “central de atendimento” (11.261) (8.647)
Serviços prestados por terceiros – assistência viagem (2.246) (725)
Custos da área de “concierge” (922) (4.106)
Serviços prestados por terceiros – assistência 
desemprego/pet/médica/farmácia (3.537) (3.157)

Custos da área de “Ford” (430) (2.079)
Depreciação e amortização (525) (865)
Comissões (468) (865)

(52.913) (53.892)
18. Despesas com Vendas 2020 2019
Salários e ordenados (1.398) (1.277)
Gastos gerais (9) (29)
Propaganda e Publicidade (119) (277)
Viagens nacionais e internacionais (139) (200)
Telefonia (23) (18)
Outros (191) (104)

(1.880) (1.856)
19. Despesas Gerais e Administrativas 2020 2019
Salários e ordenados (8.040) (7.952)
Aluguel e condomínio (810) (1.176)
Manutenção e reparos (1.214) (1.166)
Prestação de serviços por pessoas jurídicas diversas (1.804) (1.328)
Serviços Profissionais (909) (669)
Depreciação e amortização (414) (343)
Telefonia (292) (317)
Energia elétrica (64) (211)
Locação de máquinas e equipamentos (268) (175)
Viagens e confraternizações (231) (219)
Contribuições e taxas (16) (23)
Outras (428) (911)

(14.489) (14.490)
20. Resultado Financeiro 2020 2019
Receitas de aplicações financeiras (1) (1)
Outras receitas financeiras 171 78

170 77
Despesas de juros bancários (599) (557)
Despesas bancárias (68) (78)
IOF (45) (20)
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Coroa (Suécia) - 0,6161
Dólar (EUA) - 5,3911
Franco (Suíça) - 5,7988
Iene (Japão) - 0,04858
Libra (Inglaterra) - 
7,3163
Peso (Argentina) - 
0,05458

Peso (Chile) - 0,00672
Peso (México) - 0,2632
Peso (Uruguai) - 0,1255
Yuan (China) - 0,8365
Rublo (Rússia) - 
0,07417
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 6,2531

… continuação Ikê Assistência Brasil S.A.

Diretoria

Contadora
 Eliana Soares – Diretora Marusia Fontes Gomez – Diretora

Eliana Soares – CRC 1SP 246.851/O-4

2020 2019
Descontos concedidos – (66)

(711) (722)
Variação cambial ativa 2 1
Variação cambial passiva – (63)

2 (62)
(540) (708)

21. Seguros – A Companhia mantém contratos de seguros sobre seus bens 
para a cobertura de eventuais perdas, como segue:

Itens Tipo de cobertura
Importância 

segurada
Edifícios, insta-
lações, maqui-
nismos, móveis 
e utensílios

Quaisquer danos materiais a edificações, 
lucros cessantes decorrentes de incêndios, 
instalações, máquinas e equipamentos. Res-
ponsabilidade civil, operações e empregador 23.600

22. Instrumentos Financeiros – Gerenciamento de riscos de instrumen-

tos financeiros: a) Exposição a risco de taxas de juros: A Companhia 
possui, aplicações financeiras no montante R$551, remuneradas a taxa de 
juros conforme mencionado na nota explicativa nº 3. b) Concentração de 
risco de crédito e de operações com poucos clientes: Os instrumen-
tos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia à concentração 
de risco de crédito consistem primariamente em caixa e equivalentes de 
caixa e contas a receber. A segregação da concentração de receitas é como 
segue: Participação na receita
Cliente 2020 2019
Zurich 38% 32%
Ford 3% 29%
Localiza 18% 1%
Chubb 12% 12%
Serviassist 2% 12%
Outros 27% 14%

100% 100%
c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado pela tesouraria 

Aos Administradores e Acionistas da 
Ikê Assistência Brasil S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ikê Assistên-
cia Brasil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2020 e de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para os exercícios findos nessas datas, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas con-
tábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Ikê Assistência Brasil S.A. em 31/12/2020 e de 
2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatórios financeiros (“Inter-
national Financial Reporting Standars – IFRS”) emitidas pelo “International 
Accounting Standars Board (IASB)”. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião. Ênfase: Concentração de receitas: Chamamos 
a atenção para a nota explicativa nº 22 às demonstrações financeiras, a 
qual descreve que a Companhia possui concentração de receitas, uma vez 
que 68% de suas receitas decorrem de serviços prestados a três clientes. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Respon-
sabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatórios 
financeiros (“International Financial Reporting Standars – IFRS”) emitidas 
pelo “International Accounting Standars Board (IASB)”, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 

adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 5 de agosto de 2021 

Deloitte Brasil Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2SP 000.164/O-4
Fernando Stolf Litwin 
Contador CRC nº 1SP 228.416/O-5 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

corporativa responsável pelas principais decisões de investimento e finan-
ciamento da Companhia. A política de gerenciamento de risco de liquidez 
implica manter um nível adequado de disponibilidades de caixa e um pla-
nejamento da necessidade de recursos da Companhia, seja por emprésti-
mos, seja por aumento de capital. A Companhia mantém contas-correntes 
bancárias com instituições financeiras aprovadas pela Administração de 
acordo com os critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. 
Valor justo dos instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financei-
ros da Companhia são caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e 
contas a pagar. Os valores contábeis desses instrumentos financeiros em 
31/12/2020 e de 2019 aproximam-se dos valores de mercado. A Compa-
nhia não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios 
findos em 31/12/2020 e de 2019. d) Risco cambial: A Companhia realiza 
transações em moeda estrangeira; consequentemente, surgem exposições 
às variações nas taxas de câmbio. As exposições aos riscos de taxa de 
câmbio são administradas de acordo com os parâmetros estabelecidos 
pelas políticas estabelecidas pela Companhia. Porém, a Companhia não 

possui valores contábeis de ativos monetários em moeda estrangeira nos
exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019. 23. Evento Subsequente – 
Em janeiro de 2021 a Companhia ganhou a licitação da empresa Previsul
na qual as operações iniciaram no dia 11/01/2021. Em finais de fevereiro
de 2021 a Companhia decidiu encerrar as operações da Movida por estar
com desequilíbrio financeiro, a operação encerrou em abril de 2021. Em
abril de 2021 as operações de assistência automóvel da FORD retornou a
operar com a Ikê Assistência Brasil.. Desta forma no primeiro semestre de
2021, a Companhia continua gradativamente aumentando seu portfólio de
clientes. 24. Aprovação das Demonstrações Financeiras – A autorização
para conclusão destas demonstrações financeiras foi efetuada em reunião
de Diretoria realizada no dia 05/08/2021.

SJ Brazil Agropecuária no. 1 Ltda. 
CNPJ/ME nº 09.391.734/0001-13 – NIRE 35.230.621.596

Ata da Reunião de Sócias realizada em 29 de setembro de 2021
Data, Hora e Local: Em 29/09/2021, às 10 horas, na Avenida Paulista, nº 2064, 14º andar, sala 1.449, São Paulo-SP. 
Convocação e Presença: Dispensada, face a presença da totalidade do capital social. Mesa: Julian Junqueira Rillo – 
Presidente; Eric Kaoro Okino – Secretário. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a proposta de redução do capital social 
da Sociedade; e (ii) autorizar o administrador da Sociedade a praticar todos e quaisquer atos, incluindo a outorga de 
procurações, bem como assinar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar e efetivar 
as deliberações tomadas nesta reunião. Deliberações: As sócias analisaram, discutiram e, por unanimidade de votos, 
(i) Aprovam, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil Brasileiro, a proposta de redução do capital social 
da Sociedade, por ser considerado excessivo em relação ao seu objeto social, no valor de até R$ 6.540.000,00, com o 
consequente cancelamento de 6.540.000 quotas do capital social detidas por SJ (Jersey) Brazil Farm Holdings no. 1 
Limited; e (ii) Autorizam o administrador da Sociedade a promover a publicação da ata desta reunião. Após o decurso do 
prazo de 90 dias da publicação, conforme previsto no artigo 1.084, §§ 1º e 2º do Código Civil Brasileiro, as sócias deverão 
celebrar o correspondente instrumento de alteração do contrato social da Sociedade, a fim de refletir as deliberações aqui 
tomadas e o valor final do capital social, levando o respectivo instrumento de alteração do contrato social da Sociedade a 
arquivamento na JUCESP. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião. São Paulo, 29/09/2021. 
Assinaturas: Julian Junqueira Rillo – Presidente; Eric Kaoro Okino – Secretário.

MMC Holding Ltda.-ME
CNPJ/MF nº 74.431.107/0001-20 – NIRE 35.229.993.710

Ata de Reunião de Sócios realizada em 30 de setembro de 2021
Data, Hora e Local: em 30/09/2021, às 8h00, na sede social da Sociedade, na Rua Santa Madalena, nº 220, aparta-
mento 101, bloco A, Liberdade, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Marcelo Cury e o Secretário: Márcio Cury. Deliberação 
da Ordem do Dia: Deliberar a redução do Capital Social da Sociedade por ser excessivo o capital social em relação ao 
objeto social, do atual valor de R$ 1.727.181,20, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do País e em 
bens, para R$ 1.222.633,20, mediante a diminuição proporcional da quantidade de quotas sociais, com a devolução aos 
sócios do imóvel a seguir discriminado: apartamento de nº 07, no 7º andar do Edifício Maria Serena, localizado no Largo 
Senador Raul Cardoso, nº 220, no 9º Subdistrito da Vila Mariana, contribuinte na Prefeitura Municipal de São Paulo sob 
o nº 036.136.0598-8, com área útil de 284,93m², área comum de garagem com 60,00m², correspondentes a 06 vagas, 
área comum do edifício de 76,4548m² na qual está incluída o uso de depósito localizado no subsolo, com área total 
de 421,3848m² e com valor venal de R$ 504.548,00 e com consequente cancelamento de quotas correspondentes. 
Iniciada a reunião, o Presidente fez a leitura da ordem do dia, e indicou o valor de R$ 504.548,00 a serem reduzido do 
Capital Social, cancelando 504.548 quotas, da seguinte forma: Sócio Quotista: Quotas – Valor – R$: Nazira Abbud 
Coury – 252.274 – 252.274,00; Marcelo Cury – 126.137 – 126.137,00; Márcio Cury – 126.137 – 126.137,00; Total 
– 504.548 – 504.548,00. Efetivadas a discussão e a votação, foi aprovado a proposta apresentada sem reservas 
ou restrições. A respectiva alteração do Contrato Social será levada a arquivamento na JUCESP no prazo de 90 dias 
contado da publicação desta ata no DOE-SP e em jornal de grande circulação, ficando a cargo dos administradores 
da Sociedade tomar as providências para que tal publicação seja efetivada na forma estabelecida no artigo 1.084 
do Código Civil. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo lavrada a presente Ata. 
São Paulo-SP, 30/09/2021. Assinaturas: Mesa: Marcelo Cury – Presidente; Márcio Cury – Secretário. Nazira Abbud 
Coury – CPF nº 022.294.978-39; Marcelo Cury – CPF nº 113.179.798-18; Márcio Cury – CPF nº 113.179.768-00.

MD Health Serviços Multidisciplinares Ltda.
CNPJ/ME nº 27.182.756/0001-55 – NIRE 35.231.189.167

Alteração de Contrato Social para Cessão de Quotas e Transformação
de Sociedade Limitada em Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento Particular: (a) Michel Douglas Pereira, RG nº 27.833.271-7 SSP/SP, CPF nº 220.374.178-37; 
e (b) Cicero Antunes Carvalho, RG nº 53.292.489-7 SSP/SP, CPF nº 786.631.211-72; Únicos sócios desta Sociedade, 
e ainda: (c) Octávio Nunes Sobrinho, RG nº 12.600.826-7 SSP/SP, CPF nº 030.436.268-93; (d) CZDA LLC, sociedade 
devidamente organizada e existente de acordo com as Leis dos EUA, neste ato representada por seu Administrador Thomas 
Felipe Rodrigues de Almeida, RG nº 32.270.441, CPF nº 220.691.068/37. 1. Preliminarmente, o sócio Michel Douglas 
Pereira, cede e transfere, a título oneroso, em caráter irrevogável e irretratável, com todos os direitos e obrigações que 
as mesmas representam, 4.000 quotas de sua titularidade, de valor nominal total de R$4.000,00, para Octávio Nunes 
Sobrinho, que ora ingressa na Sociedade. 1.1. O capital social da Sociedade, no valor de R$100.000,00, dividido em 
100.000 quotas, de valor nominal de R$1,00 cada, passa a ser assim distribuído entre os sócios: (i) Michel Douglas 
Pereira detém 93.000 quotas, no valor nominal total de R$93.000,00; (ii) Octávio Nunes Sobrinho detém 4.000 quotas, 
no valor nominal total de R$4.000,00; e (iii) Cicero Antunes Carvalho detém 3.000 quotas, no valor nominal total de 
R$3.000,00. 2. Os sócios resolvem aumentar o capital social no montante total de R$2.164.109,00, com a consequente 
criação de 2.164.109 novas quotas, no valor nominal de R$1,00 cada, passando o mesmo, de R$100.000,00, para 
R$2.264.109,00. 2.1. O capital social da Sociedade, no valor de R$2.264.109,00, dividido em 2.264.109 quotas, de valor 
nominal de R$1,00 cada, passa a ser assim distribuído entre os sócios: (i) Michel Douglas Pereira detém 2.105.622 
quotas, no valor nominal total de R$2.105.622,00; (ii) Octávio Nunes Sobrinho detém 90.564 quotas, no valor nominal 
total de R$90.564,00; e (iii) Cicero Antunes Carvalho detém 67.923 quotas, no valor nominal total de R$67.923,00. 3. 
Resolvem os sócios aprovar a transformação da sociedade limitada em sociedade por ações, adotando-se a denominação 
“MD Health Serviços Multidisciplinares S.A.” (“Companhia”), consignando que o capital social, atualmente no valor de 
R$2.264.109,00, passará a ser representado por (i) 2.157.663 ações ordinárias nominativas, e 106.446 ações preferenciais, 
sem valor nominal, as quais são subscritas na exata proporção do valor das respectivas quotas, observado que as ações 
preferenciais são destinadas exclusivamente à subscrição por Cícero Antunes Carvalho e Octávio Nunes Sobrinho, com a 
expressa anuência de todos os presentes, tudo conforme boletim de subscrição anexo (Anexo I). 4. Aprovada a proposta de 
aumento de capital social da Companhia, no montante de R$1.115.159,00, passando o capital social de R$2.264.109,00 
para R$3.379.268,00, mediante a emissão pela Companhia de 1.115.159 novas ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$3,791662 por ação, totalizando R$4.228.306,00, dos quais R$1,00 por ação será 
pago à conta de capital social, totalizando R$1.115.159,00 e R$2,791662 por ação serão pagos à conta de reserva de 
capital, a título de ágio, totalizando R$3.113.147,00; e 5. Adoção do Estatuto Social, cuja redação na íntegra foi levada a 
registro perante a JUCESP juntamente com esta ata. 6. Os acionistas elegem para compor o Conselho de Administração, 
todos com mandato de 03 anos, até a AGO de 2024, podendo ser reeleitos, a saber: (i) Thomas Felipe Rodrigues de 
Almeida, RG nº 32.270.441, e CPF nº 220.691.068/37, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) 
Michel Douglas Pereira, RG nº 27.833.271-7 SSP/SP, e CPF nº 220.374.178-37, para o cargo de Vice-Presidente do 
Conselho de Administração; (iii) Marcelo Ferraz Sampaio, RG nº 13.998.113 SSP/SP, e CPF nº 125.163.398/60; (iv) 
Álvaro Luiz da Rocha Caetano, RG nº 13.124.805-6 IFP/RJ, e CPF nº 057.263.257-61; e (v) Nelson Luiz Sperle Teich, 
RG nº 52.356.456, e CPF nº 601.981.097-68; sendo os três últimos como membros do Conselho de Administração, sem 
designação específica. Os Acionistas fixam como remuneração global da administração da Companhia, a ser distribuída 
entre o Conselho de Administração e Diretoria o montante de R$1.500.000,00, para os próximos 12 meses. Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, suspendendo a reunião para a lavratura da presente ata. São Paulo, 
26/07/2021. Assinaturas: Thomas Felipe Rodrigues de Almeida – Presidente da Mesa; Michel Douglas Pereira – 
Secretário. Maíra Levy Correa de Moraes – Advogada Responsável – OAB/SP nº 173.972. JUCESP – Registrado sob o nº 
394.114/21-8 e NIRE 35.300.575.229 em 19/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

MD Health Serviços Multidisciplinares S.A.
CNPJ/ME nº 27.182.756/0001-55 – NIRE (em fase de alteração)

Ata de Reunião do Conselho de Administração de 26 de julho de 2021
Data, hora e local: Aos 26/07/2021, às 16h00, na sede da Companhia, na Rua Enxovia, 472, conjunto 1212, São Paulo-SP. 
Presença: Totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Thomas Felipe Rodri-
gues de Almeida; e Secretário: Michel Douglas Pereira. Ordem do Dia: eleição dos membros da Diretoria da Companhia. 
Deliberações aprovadas por unanimidade de votos: Aprovaram a eleição dos membros da Diretoria, a saber: (i) Antônio 
Carlos Lemos Segura, RG nº 18.300.933 SSP/SP, CPF nº 090.429.288-67, para o cargo de Diretor Financeiro; e (ii) Wilson 
Roberto Botelho Borges, RG nº 5065330 SSP/SP, CPF nº 664.761.608-00, para o cargo de Diretor Presidente, ambos com 
mandato por prazo de 01 ano, até a AGO de 2022, podendo ser reeleitos, devendo permanecer em seus cargos até a investidura 
de seus sucessores. Os Diretores tomaram posse nesta data e fizeram as respectivas declarações de desimpedimento nos 
Termos de Posse anexos a esta ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi esta ata lavrada, lida, aprovada e assinada 
pelos presentes. São Paulo, 26/07/2021. Assinaturas: Mesa: Thomas Felipe Rodrigues de Almeida: Presidente; Michel Douglas 
Pereira: Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 395.050/21-2 em 19/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Divena Comercial Ltda.
CNPJ/MF nº 61.274.726/0001-07

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional – A Divena Comercial Ltda., tem como objeto 
social preponderante, o comércio por atacado de caminhões e ônibus novos 
e usados. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis – As demons-
trações contábeis foram elaboradas em conformidade com a Lei 11.638/07 
e 11.941/09 (MP 449/08 convertida em lei) que introduz, revoga e altera os 
dispositivos da Lei das Sociedades por Ações – Lei 6.404/76, bem como 

Balanços Patrimoniais
Ativo 2020 2019
Ativo Circulante 289.225.014 383.885.364
Disponibilidades 72.066.116 68.276.258
Créditos financeiros a realizar 12.703.083 15.253.318
Contas a receber 71.590.576 107.189.085
Impostos a recuperar 13.554.115 8.791.277
Estoques de mercadorias 29.388.740 85.393.414
Despesas antecipadas 7.017.806 11.453.385
Outros realizáveis à curto prazo 82.904.578 87.528.628
Ativo Não-Circulante 116.683.833 100.774.823
Realizável a longo prazo 73.087.992 75.313.433
Investimentos 18.197.638 15.397.937
Imobilizado 11.904.243 9.709.494
Intangível 13.493.960 353.960
Total do Ativo 405.908.847 484.660.187

Passivo 2020 2019
Passivo Circulante 234.685.231 353.616.611
Obrigações Comerciais 154.337.036 274.650.292
Impostos a recolher 17.516.066 12.891.591
Obrigações Trabalhistas 2.601.076 2.675.427
Outros exigíveis a curto prazo 60.231.053 63.399.302
Passivo Não-Circulante 107.810.838 74.890.912
Exigível a Longo Prazo 107.810.838 74.890.912
Patrimônio Líquido 63.412.779 56.152.663
Capital Social 49.686.880 49.686.880
Reservas 1.141.926 1.141.926
Resultados Acumulados 12.583.973 5.323.858
Total do Passivo 405.908.847 484.660.187

Demonstrações dos Resultados
Receita Operacional Bruta 2020 2019
Mercado interno 583.691.419 919.772.928
Deduções de Vendas (73.118.843) (119.331.223)
Impostos sobre vendas e devoluções (73.118.843) (119.331.223)
Receita Operacional Líquida 510.572.575 800.441.705
Custo das mercadorias vendidas (444.444.319) (706.236.848)
Lucro Bruto 66.128.257 94.204.857
Despesas Operacionais (45.535.284) (85.872.718)
Vendas (14.206.606) (16.756.157)
Administrativas/Comerciais (36.622.524) (40.137.581)
Resultado da Equivalência Patrimonial 2.754.701 (29.929.183)
Outros Resultados Operacionais 2.539.145 950.203
Resultado Financeiro (11.138.984) (20.355.630)
Receitas Financeiras 2.308.181 4.598.383
Despesas Financeiras (13.447.166) (24.954.013)
Lucro Operacional 9.453.988 (12.023.492)
Resultado Não Operacional (287) (13.327)
Lucros antes do IRPJ e CSLL 9.453.701 (12.036.818)
Imposto de Renda e Contribuição Social (2.164.094) (4.493.620)
Resultado Líquido do Exercício 7.289.608 (16.530.438)

Silvana Dib de Abreu – Administradora
Leovaldo Lourenço Barbieri – Técnico Contábil – CRC 1SP 121.431/O-7

nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis. Em termos gerais, a Lei 11.638/07 e a Lei 11.941/09 
contemplam as medidas e esforços para a harmonização das práticas con-
tábeis nacionais aos padrões internacionais de contabilidade. 3. Patrimô-
nio Líquido – Capital Social: O capital social, no valor de R$ 49.686.880,00, 
totalmente subscrito e integralizado , está representado por 49.686.880 
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. As demais empresas do grupo 
possuem suas demonstrações contábeis devidamente apresentadas 
a secretaria da Receita Federal (SRF) registradas e com aprovação em 
ata específica estando a disposição dos sócios cotistas para consulta.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,3905 / R$ 5,3911 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,3660 / R$ 5,3680 *
Turismo - R$ 5,3800 / 
R$ 5,5370

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -1,48%

OURO BM&F
R$ 300,500

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 1,73%
Pontos: 112.899
Volume financeiro: 
R$ 30,396 bilhões
Maiores altas: Banco In-
ter UNT (9,54%), Banco 
Inter PN (9,31%), Banco 
Pan PN (8,46%)
Maiores baixas: Suzano 
ON (-3,76%), Pão de 
Açúcar ON (-2,56%), 
JBS ON (-1,97%)
S&P 500 (Nova York): 
1,15%
Dow Jones (Nova York): 
1,43%
Nasdaq (Nova York): 
0,82%
CAC 40 (Paris): -0,04%
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Negócios

A compra da Lati-
nex pela indús-
tria de alimen-

tos M. Dias Branco foi bem 
recebida pelos analistas do 
BTG Pactual, mas a equipe 
do banco ainda acredita que 
a empresa precisa provar sua 
capacidade de competir nesse 
segmento.

“A aquisição é claramente 
pequena, mas a vemos como 
simbólica para a M. Dias 
Branco. Ele marca a estreia 
da empresa em algumas das 
categorias que há muito sina-
liza como novos caminhos de 
crescimento”, diz o texto.

Os analistas Thiago Du-
arte e Henrique Brustolin 
estimam que Latinex tenha 
um portfólio de 72 produtos 
focado em marcas premium 
de nicho que devem crescer 
mais do que as categorias 
principais da empresa nor-
destina. “As margens brutas 
também devem ser maiores 
e a sinergia mais clara será a 

integração com a rede de dis-
tribuição da M. Dias Branco e 
esforço de vendas.”

Eles ponderam, porém, 
que tudo isso trará desafios 
para a empresa, bastante es-
pecializada na cadeia do tri-
go. Nessa categoria, a M. 
Dias Branco construiu um 
modelo de produção vertical-
mente integrado. Além disso, 
no trigo o posicionamento do 
produto, a construção da mar-
ca e até a cultura corporativa 
devem ser diferentes da ca-
tegoria de snacks saudáveis 
da Latinex. “Executar isso ao 
mesmo tempo em que tenta 
ganhar escala sem sacrificar 
o valor da marca será a prova 
de como essa estratégia será 
replicável.”

Segundo o relatório, o 
foco crescente da companhia 
na construção de suas marca 
em oposição à abordagem ba-
seada em volume trouxe até 
agora “resultados mistos”. 

Valor Investe

Toda semana, reli-
giosamente as ter-
ças e quintas-feiras, 

Henrique Salvador, médico 
e CEO da Rede Mater Dei, 
cumpre a mesma agenda: se 
reúne com os profissionais da 
butique de M&A Inspire Ca-
pital para tratar de possíveis 
fusões e aquisições.

“E, internamente, com 
nosso CFO, ainda temos 
uma estrutura de M&A que 
mapeia os ativos”, diz Sal-
vador ao NeoFeed. Filho de 
José Salvador Silva, o médi-
co que fundou a Rede Ma-
ter Dei há 41 anos, ele está 
à frente de um projeto para 
tornar o grupo um player 
consolidador de mercado.

Não é uma missão fácil, 

diante de players com muita 
envergadura e poder de fogo 
para aquisições como Rede 
D’Or, avaliada em R$ 131,8 
bilhões, e Dasa, com valor 
de mercado de R$ 23,3 bi-
lhões. A Rede Mater Dei, que 
é considerada de médio por-
te, abriu seu capital em abril, 
captou R$ 1,4 bilhão e atual-
mente vale R$ 6,6 bilhões,

Desde o IPO, a Rede Ma-
ter Dei desembolsou R$ 800 
milhões na compra de 70% do 
Grupo Porto Dias, em Belém 
(PA), e, mais recentemente, 
R$ 40 milhões por 50,1% da 
empresa de tecnologia A3Da-
ta. “A estratégia tem várias 
vertentes e o movimento 
maior, neste momento, vai ser 
de aquisição”, diz Salvador.

Mas qual seria o mapa 
a ser perseguido? “Faz todo 
sentido ir consolidando entre 
Salvador e Belém. A região 
do Centro-Oeste também, é a 
região do agronegócio e tem 
carência grande de bons ati-
vos hospitalares”, afirma o 
comandante da Mater Dei.

Na entrevista que segue, 
o executivo e um dos prin-
cipais acionistas fala sobre o 
aquecido mercado de saúde, 
os desafios na consolidação 
e o que procura para fazer da 
Rede Mater Dei uma gigante 
no mercado. Com três hospi-
tais em Minas Gerais, um em 
Belém (PA) e outro em cons-
trução em Salvador (BA), ele 
explica os próximos passos.

Neofeed

A fome de consolidação e o mapa de 
aquisições da Rede Mater Dei

Compra da Latinex traz 
desafios para M. Dias 
Branco, diz BTG Pactual

A Tembici, star-
t-up de mo-
bilidade res-

ponsável pelas bicicletas 
“laranjinhas” do Itaú, le-
vantou US$ 80 milhões 
(mais de R$ 430 milhões) 
em rodada de investimen-
to liderada pela Crescera 
— gestora que se chamava 
Bozano e, até 2018, tinha 
Paulo Guedes como sócio.

Os recursos serão usados 
em tecnologia, na expansão 
da frota — com foco em bi-
kes elétricas — e para levar 
a operação a outros países da 
América Latina.

Também participaram do 
aporte a gestora paulistana 
PIPO Capital e a americana 
Endeavor Catalyst, que já 
investiu por aqui em compa-
nhias como Méliuz, Dr. Con-
sulta, Creditas e Olist. Parte 

do valor foi levantado por 
meio de “dívida verde” con-
tratada junto ao Santander e 
ao Itaú, com juros reduzidos 
graças ao caráter sustentável 
da Tembici e com cláusulas 
atreladas à sustentabilidade 
da operação daqui pra frente.

A start-up não informou 
em quanto foi avaliada com 
o aporte, que foi o seu ter-
ceiro nos últimos três anos. 
Em 2019, a gestora Joá (hoje 
Igah), de Luciano Huck, 
aportou US$ 15 milhões; no 
ano passado, a companhia 
levantou US$ 47 milhões em 
rodada liderada por Valor Ca-
pital e Redpoint eventures.

A rodada do ano passado 
permitiu que expandíssemos 
a operação e iniciássemos 
dois projetos pilotos com 500 
bikes elétricas no Rio e ou-
tras 500 em São Paulo com o 

iFood. Com essa tese testada, 
o novo aporte permitirá que 
a gente expanda a frota de 
bikes elétricas e invista mais 
em tecnologias de Internet 
das Coisas (IoT) embarcadas 
nas bicicletas — afirmou à 
coluna Mauricio Villar, co-
-fundador e diretor operacio-
nal da Tembici.

O plano da companhia é 
chegar a 26 mil bicicletas até 
o fim do ano que vem, contra 
16 mil hoje. Dentro desse nú-
mero, o volume de bikes elé-
tricas deve crescer de 1 mil 
para 6 mil.

A bike elétrica é 30% mais 
usada que as convencionais, 
segundo Villar, mas a compa-
nhia estima que esse percen-
tual tem potencial para subir 
a 50%, uma vez que a bike 
atrai novos perfis de usuário. 

O Globo

Tembici, das bikes 
‘laranjinhas’, levanta quase 

meio bilhão de reais para 
crescer antes de IPO
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